
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2777727 - RJ 
(2024/0399605-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIZ FELLIPE MORAIS DE AGUIAR 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR - RJ122972

MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JUNIOR - RJ149573
PAULO LUCAS JOIOZO DE SOUZA - RJ214593

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA
ORIGEM.  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  E  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que
não  se  pretende  o  reexame  de  fatos  e  provas  é
insuficiente,  ainda  que  feita  breve  menção  à  tese
sustentada,  quando  ausente  o  devido  cotejo
das premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
2.  Inadmitido  o  recurso  especial  por  aplicação  da
Súmula  n.  83  do  STJ,  "é  necessário  que  a  parte
comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior
destoa  da  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de
origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes mediante distinguishing, o
que  não  ocorreu  na  hipótese"  (AgRg  no  AgRg  no
AREsp  n.  2.278.302/SP,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe
de 3/10/2023).
3.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que, para
acolher a nulidade do reconhecimento e a consequente
absolvição  por  insuficiência  probatória,  seria
necessário reexame do conjunto probatório. Por outro
lado, o agravo regimental não demonstra precedentes
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contemporâneos  ou  distinções  específicas  aptas  a
superar o óbice da Súmula n. 83 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente,  justificadamente,  a  Sra.  Ministra  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT).

   Brasília, 13 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADOS : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR - RJ122972

MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JUNIOR - RJ149573
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comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior
destoa  da  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de
origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes mediante distinguishing, o
que  não  ocorreu  na  hipótese"  (AgRg  no  AgRg  no
AREsp  n.  2.278.302/SP,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe
de 3/10/2023).
3.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que, para
acolher a nulidade do reconhecimento e a consequente
absolvição  por  insuficiência  probatória,  seria
necessário reexame do conjunto probatório. Por outro
lado, o agravo regimental não demonstra precedentes
contemporâneos  ou  distinções  específicas  aptas  a
superar o óbice da Súmula n. 83 do STJ.
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4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental manejado por LUIZ FELLIPE MORAIS

DE AGUIAR contra  a  decisão  de  fls.  570-573,  que  conheceu  do  agravo  em

recurso especial  para não conhecer do recurso especial,  diante do óbice das

Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

A parte agravante argumenta que o óbice da Súmula n. 7 do STJ não

incide porque pretende “mera revaloração jurídica do quadro fático probatório já

tido como incontroverso” (fl. 581), com controle de legalidade do reconhecimento

pessoal à luz do  art. 226 do CPP e revisão do regime inicial, sem reexame de

provas.

Aduz  que  o  acórdão  recorrido  não  está  alinhado  à  jurisprudência

dominante, inexistindo precedente repetitivo impeditivo do exame das alegadas

violações dos arts.  386, VII,  e 226 do CPP, bem como da fixação do regime

inicial mais gravoso, razão pela qual não seria aplicável a Súmula n. 83 do STJ.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a

submissão do recurso ao colegiado para que o agravo em recurso especial seja

conhecido  e  provido,  com  provimento  do  recurso  especial  e  declaração  de

nulidade  do  reconhecimento,  além da  absolvição  por  ausência  de  provas  ou

da revisão do regime inicial de cumprimento da pena.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos  no  agravo  regimental  não  demonstram  desacerto  da  decisão  que

conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial.

Conforme constou na decisão agravada (fls. 570-573, grifos originais):

Inicialmente, verifico que o recurso especial tem como objetivo
obter a modificação das decisões das instâncias ordinárias, com
pleito  de  declaração  de  nulidade  do  reconhecimento  pessoal
realizado e consequente absolvição do recorrente, alegando que
não  há  provas  ou  elementos  nos  autos  para  configuração  da
autoria do recorrente.
A pretensão, contudo, não se resume à mera aplicação do direito
aos  aspectos  fáticos  delineados  no  acórdão  recorrido,  pois  o
acolhimento  do  recurso  especial  dependeria  de  reanálise  das
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premissas  fáticas  e  probatórias  já  fixadas  pelas  instâncias
ordinárias.
Sobremaneira, para constatar possível ausência de elementos ou
provas suficientes a fim de ensejar um decreto condenatório, no
curso dos autos, que confirmaria as teses defensivas.
No caso, portanto, incide a Súmula n. 7 do STJ, uma vez que "a
pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso
especial".
O  papel  definido  pela  Constituição  Federal  para  o  Superior
Tribunal de Justiça na apreciação do recurso especial não é o de
promover  um  terceiro  exame  da  questão  posta  no  processo,
limitando-se à apreciação de questões de direito, viável apenas
quando não houver questionamentos que envolvam os fatos e as
provas do processo.
Por  isso,  quando  não  puder  ser  utilizado  com  a  finalidade
exclusiva  de  garantir  a  uniformidade  da  interpretação  da  lei
federal,  analisada  abstratamente,  não  se  pode  conhecer  do
recurso especial, que não se presta à correção de alegados erros
sobre  a  interpretação  fático-processual  alcançada  pelas
instâncias ordinárias.
Esse  é  o  pacífico  sentido  da  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal, como exemplificam os seguintes precedentes: AgRg no
REsp  n.  2.150.805/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,
Sexta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN de 4/7/2025; AgRg no
AREsp  n.  2.828.086/MS,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 25/6/2025; AgRg
no  AREsp  n.  2.835.035/MG,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/6/2025, DJEN  de
26/6/2025; AgRg  no  AREsp  n.  2.719.789/GO,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  13/5/2025, DJEN de
20/5/2025; AgRg  no  AREsp  n.  2.530.799/SP,  relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe
de 23/5/2024; AgRg no AREsp n.  2.406.002/MS, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe
de 11/10/2023.
Na mesma direção, em situação semelhante ao do presente feito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO.
QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA.  AGRAVANTE
DO  ART.  61, II,  G,  DO  CP.  INCIDÊNCIA.  MINORANTE
PREVISTA  NO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.
AFASTAMENTO.  FUNDAMENTOS  IDÔNEOS.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem entendeu pela imposição da pena-
base acima do mínimo legal, em razão da quantidade de
drogas apreendidas (153 kg de cocaína), a evidenciar que a
instância  de  origem  atuou,  justamente,  em  consonância
com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
2. A Corte estadual entendeu pela incidência da agravante
do art. 61, II, "g", do Código penal, para alterar a conclusão
da instância antecedente - no sentido de que houve ou não
violação de dever inerente a profissão -seria necessária a
dilação probatória, providência vedada em recurso especial,
a teor da Súmula n. 7 do STJ.
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3. Quanto à minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas,
ficou demonstrado que as instâncias ordinárias - dentro
do  seu  livre  convencimento  motivado  -  apontaram
elementos  concretos  dos  autos  a  evidenciar  que  as
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão
não  se  compatibilizariam  com  a  posição  de  um
pequeno  traficante  ou  de  quem  não  se  dedica,  com
certa  frequência  e  anterioridade,  a  atividades
delituosas, notadamente ao tráfico de drogas.
4. Assim, uma vez que foi concretamente fundamentada
a impossibilidade de incidência do referido redutor, não
há  nenhum fato  novo  e  relevante  que  seja  capaz  de
alterar  o  posicionamento  adotado  pela  decisão  ora
agravada.
5.  Além disso, imperioso salientar que, para entender
de  modo  diverso  e  afastar  a  conclusão  de  que  o
recorrente se dedicaria a atividades criminosas,  seria
necessário  o  revolvimento  do  conjunto  fático
probatório  amealhado  durante  a  instrução  criminal,
providência  inviável  em  recurso  especial,  a  teor  da
Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n.  2.150.805/SP, relator  Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN de
4/7/2025.)

Além do  mais,  segundo  a  orientação  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, "a superação da Súmula n. 83, STJ, exige a indicação de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  capazes  de
alterar [...] o julgado, ou a demonstração de distinguishing, o que
não  ocorreu  no  caso  dos  autos"  (AgRg  no  AREsp  n.
2.543.587/PR,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 30/8/2024).
A  decisão  colegiada  do  Tribunal  de  origem  se  encontra  em
conformidade  com  julgados  desta  Corte  Superior.  Assim,
constata-se  acerto  da  decisão  de  inadmissão  proferida  na
origem. Nesse sentido (destaquei):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é
necessário que a parte comprove que o entendimento
desta  Corte  Superior  destoa  da  conclusão  a  que
chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos autos
seria  distinto  daqueles  veiculados  nos  precedentes
mediante  distinguishing,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023,
DJe de 3/10/2023.)
PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
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DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE FUNDADA NA SÚMULA N. 83/STJ.
INDICAÇÃO  DE  PRECEDENTES  CONTEMPORÂNEOS
OU  SUPERVENIENTES.  AUSÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
3. Na hipótese dos autos, o agravante, de fato, deixou
de  impugnar  especificamente,  de  forma  efetiva  e
pormenorizada,  nas  razões  do  agravo  em  recurso
especial, o entrave atinente à incidência da Súmula n.
83/STJ, apontado pelo Tribunal de origem como um dos
fundamentos para inadmitir o recurso.
4. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte
Superior,  inadmitido  o  recurso  especial  com
fundamento na Súmula n. 83/STJ óbice que também se
aplica  aos  recursos  especiais  manejados  com
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional,
a  impugnação  deve  indicar  precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados
na  decisão  recorrida,  com  vistas  a  demonstrar  que
outro  é  o  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte
sobre o tema, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.649.953/PR,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
13/8/2024, DJe de 20/8/2024.)

A  parte  agravante  busca  caracterizar  suas  teses  como  de  mera

revaloração  jurídica,  afirmando  que  os  fatos  são  incontroversos  e  que  se

pretende  o  controle  de  legalidade.  Entretanto,  a  própria  decisão  agravada

assinalou  que,  para  acolher  a  nulidade  do  reconhecimento  e  a  consequente

absolvição  por  insuficiência  probatória,  seria  necessário  verificar  “possível

ausência  de  elementos  ou  provas  suficientes  a  fim  de  ensejar  um  decreto

condenatório” (fl. 571), o que traduz inequívoca necessidade de revolvimento do

acervo probatório.

No  tocante  à  Súmula  n.  83  do  STJ,  a  decisão  agravada  também

registrou que o recurso especial foi inadmitido na origem pela conformidade do

acórdão  recorrido  com  a  jurisprudência  desta  Corte  e  que  “a  superação  da

Súmula  n.  83,  STJ,  exige  a  indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou

supervenientes  capazes  de  alterar  […]  o  julgado,  ou  a  demonstração  de

distinguishing,  o  que  não  ocorreu  no  caso  dos  autos”  (fl.  572).  O  agravo

regimental  não indica,  com base concreta,  precedentes contemporâneos nem

demonstra distinções específicas aptas a infirmar tal conclusão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0399605-0 AREsp 2.777.727 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00138510420238190000  00956656920228190001  138510420238190000  
202424701558  956656920228190001

EM MESA JULGADO: 13/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ FELLIPE MORAIS DE AGUIAR 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR  - RJ122972

 MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JUNIOR  - RJ149573
 PAULO LUCAS JOIOZO DE SOUZA  - RJ214593

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FELLIPE MORAIS DE AGUIAR 
ADVOGADOS : PAULO CESAR DE ALMEIDA JUNIOR  - RJ122972

 MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JUNIOR  - RJ149573
 PAULO LUCAS JOIOZO DE SOUZA  - RJ214593

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT).
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